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CONSUNI
APROVA

SEMESTRE
DE VERÃO

 UFRJ retoma expediente iniciado em 1972 e só 
interrompido nos anos de 2020, 2021 e 2022 por conta 

da pandemia. Cursos serão opcionais para professores e 
estudantes no período de 8 de janeiro a 24 de fevereiro do 

ano que vem. Demanda foi levada ao CEG pela bancada 
estudantil. Reitoria promete esforços para dar segurança à 

comunidade acadêmica durante o semestre intensivo.
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n Os professores filiados à AdUFRJ 
contam com um setor de convênios, que 
firma parcerias com empresas presta-
doras de serviços em diferentes áreas 
(veja relação abaixo). A proposta é ofe-
recer descontos em estabelecimentos 
como escolas, cursos, academias, clíni-
cas estéticas e de saúde, entre outros. 
Para mais informações, os interessados 
podem entrar em contato com Meriane, 
no tel: (21) 99358-2477 ou pelo e-mail: 
meriane@adufrj.org.br.

CONVÊNIOS

MAPLE 
BEAR 
TIJUCA

MIT 
CUIDADORES

ACADEMIA 
TIJUCA FIT

MADONA 
CLINIC

PSICARE

FISIOTERAPIA 
RJ LTDA

CRECHE 
AMANHECENDO

CRECHE ESCOLA 
RECRIAR

CESTA 
CAMPONESA DE 
ALIMENTOS 
SAUDÁVEIS

ROÇA URBANA 
ORGÂNICOS

JC LUZ 
CORRETORA

FLORA ENERGIA 
SUSTENTÁVEL

BAUKURS CENTRO 
DE ATIVIDADES 
CULTURAIS

CLUB 
PET

IBEU

ESCOLA 
ALFA

CLÍNICA 
ESTAÇÃO 
CORPORAL

HUMANA 
CLÍNICA 
MULTIDISCIPLINAR

MAIS FITNESS 
ACADEMIA

CORPUS CENTRO 
DE QUALIDADE 
DE VIDA

INSPIRE
ENERGIA SOLAR

KALUNGA
PAPELARIA

DROGARIA
RAIA

RIO DE JANEIRO

MACAÉ

RIO DE JANEIRO E MACAÉ

OBSERVATÓRIO PASSA A INTEGRAR PACTO PELA DEMOCRACIA

GOVERNO APLICA DESCONTO INDEVIDO  
NO 13º E NO ADICIONAL DE FÉRIAS
Mais de mil professores que recebem o abono permanência — ou que recebiam, antes de se 
aposentar — são prejudicados no cálculo dos benefícios. Jurídico da AdUFRJ está à disposição

A professora Mayra Goulart, 
presidenta eleita da AdUFRJ, 
representou o Observatório 
do Conhecimento no encon-
tro nacional do Pacto pela 
Democracia. A iniciativa reú-
ne mais de 150 organizações 
da sociedade civil em torno 
de uma agenda que defende 
o aprimoramento da demo-
cracia brasileira. O evento 
aconteceu em São Paulo, em 
22 de setembro.

“O Pacto pela Democracia 
tem uma origem comum à do 
Observatório do Conhecimen-
to”, observa Mayra Goulart. 
“Eles são uma rede formada 
por diferentes entidades do 
movimento social”,  afirma.

Para a professora, no entan-
to, essa natureza distinta de 
atuação das organizações que 
compõem o coletivo é o ponto 
que diferencia as duas redes. 

“O que ficou bastante evi-
dente é que a grande poten-
cialidade do Observatório é 
já possuir um foco de atuação 
bem delimitado”, aponta a 
dirigente. “Temos educação e 

T
odos os professores 
que já reuniram as 
condições para se 
aposentar recebem 
uma compensação 

se quiserem continuar na ati-
va: o abono permanência. Ele 
é equivalente à contribuição 
previdenciária de cada ser-
vidor. O problema é que, na 
hora de pagar a gratificação 
natalina e o adicional de fé-
rias, a universidade tem igno-
rado este valor no cálculo. A 
assessoria jurídica da AdUFRJ 
defende que as duas parcelas 
levem em conta a totalidade 
da remuneração.

“Muitos professores des-
conhecem o direito. É papel 
fundamental do sindicato, 
na defesa da sua categoria, 
alertá-los sobre o assunto”, 
explica o advogado Renan Tei-
xeira. “É um problema geral, 
de todas as universidades”, 
completa. E não só. 

O governo considera o abo-
no permanência como uma 
parcela transitória para todo 
o funcionalismo público fede-
ral. Seria um valor pago desde 
quando o servidor preenche 
os requisitos de aposenta-
doria até a data em que se 
aposenta de fato. Por esta 
razão, não deveria constituir 

conhecimento como espaços 
de transformação social”.

O Pacto pela Democracia, 
por sua vez, por ser formado 
por um conjunto  multitemáti-
co de entidades, acaba tendo 
mais dificuldade de delimitar 
sua atuação. “Abre muitas 
frentes, enquanto o Obser-
vatório tem esse foco mais 
delimitado. Daí as nossas ini-
ciativas de comunicação, ad-
vocacy e mobilização terem, a 
meu ver, um êxito maior”.

Apesar dessa diferença, 
ambos foram criados em con-
textos de crise. “Sendo que o 
Pacto surgiu como reação aos 
ataques que o bolsonarismo 
representava para tudo aquilo 
que faz parte dos pilares civi-
lizatórios”, afirma a docente.

Com a mudança de governo, 
tanto o Pacto pela Democra-
cia, quanto o Observatório do 
Conhecimento passam por 
um novo momento: precisam 
se reposicionar no cenário 
nacional. “Vivemos um dilema 
comum. Precisamos mudar 
de perfil num contexto menos 

o cálculo de pagamento do 
décimo terceiro e do adicional 
de férias. “Entretanto, o Poder 
Judiciário já afastou essa tese, 
visto que a rubrica é perma-
nente e tem caráter remune-
ratório”, responde Renan.

Não é pouco, não. Os valo-
res variam bastante, mas, na 
média, o abono permanência 
representa aproximadamente 
R$ 2 mil para os docentes. 
“Em resumo, o que não é pago 
ao professor é uma parcela de 
abono por ano mais o terço 
dela”, diz Renan. Como o res-
sarcimento pode ser solicita-
do referente aos últimos cinco 
anos — a legislação federal 
estabelece este limite para a 
reivindicação de créditos tra-
balhistas —, o montante pode 
chegar a mais de R$ 20 mil, 
contando os juros e correção 
monetária.

A pró-reitoria de Pessoal ar-
gumenta que a UFRJ não tem 
como interferir no cálculo. “O 
abono, assim como o décimo 
terceiro e o 1/3 de férias são 
de cálculo automático pelo 
SIAPE (Sistema Integrado de 
Administração de Recursos 
Humanos), não sendo pos-
sível a mudança na forma de 
cálculo administrativamente”, 
afirma Maria Tereza Ramos, 
assessora da pró-reitora. “O 
Ministério da Gestão e da Ino-
vação em Serviços Públicos 

agressivo”, explica Mayra.  “É 
preciso sair de uma postura 
reativa para uma postura 
colaborativa”, revela a pro-
fessora.

Se há desafios comuns, 
há possibilidade de atuação 
conjunta também. No novo 
contexto brasileiro, o Pacto 

(MGI) não considera o abono 
como verba remuneratória. 
Já recebemos algumas ações 
sobre o tema e percebi que 
isso também vem sendo co-
mum em outros órgãos”.
A PR-4 informa que 1.008 
professores da UFRJ rece-
bem ou já receberam o abono 
permanência nos últimos 
cinco anos: 598 na ativa; 405 

atua em defesa de projetos 
de lei que garantam a demo-
cracia e evitando iniciativas 
que ameacem a democracia. 
“Qualquer reforma institucio-
nal tem que garantir repre-
sentatividade.Além disso, é 
preciso travar essa discussão 
junto à sociedade civil”.

aposentados e 5 cedidos. 
Entre os filiados à AdUFRJ, 
são 685, sendo 421 na ativa. 
 
O QUE FAZER?
Quem foi — ou estiver sen-
do — prejudicado no cálculo 
da gratificação natalina ou 
do adicional de férias pode 
buscar a orientação da as-
sessoria jurídica na sede da 
AdUFRJ às terças, quartas e 
quintas, de manhã ou à tar-
de. O atendimento também 
pode ser feito de forma re-
mota. Os horários devem ser 
agendados pelo telefone (21) 
99808-0672 ou, ainda, pelo 
email atendimentojuridico@
adufrj.com.br.

Os interessados na ação 
precisam assinar a procu-
ração, disponível no site da 
entidade na aba “serviços”, 
dentro de “atendimento ju-
rídico”. O documento pode 
ser solicitado pelos mesmos 
contatos da entidade. 

Também são necessários 
os contracheques do período 
em que o docente recebeu 
(ou recebe) o abono perma-
nência, limitados aos últimos 
cinco anos (de setembro de 
2018 até os dias atuais). O 
docente que não tiver acesso 
aos seus contracheques pode 
autorizar a assessoria jurídica 
a buscar os referidos docu-
mentos junto à universidade.

CEG APROVA EDITAL DO CAp SEM ABRIR  
NOVAS VAGAS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL

O drama do Colégio de Aplica-
ção agora se reflete no edital de 
seleção de novos alunos. O Con-
selho de Ensino de Graduação 
(CEG) aprovou edital de ingresso 
para o CAp sem vagas para a edu-
cação infantil. O segmento abarca 
crianças de dois a cinco anos. 
“Não temos ainda um local ade-
quado para as crianças pequenas. 
O prédio prometido na BioRio 
não foi entregue e a antiga sede 
da Escola de Educação Infantil 
continua interditada”, justificou 
a professora Cassandra Pontes, 
representante dos docentes do 

CAp no colegiado.
Hoje, as crianças recebem au-

las em duas salas improvisadas 
na sede do colégio, na Lagoa. 
“As salas eram utilizadas como 
salas de Inglês e leitura para as 
crianças do fundamental e mé-
dio. É uma situação que impacta 
800 famílias do colégio”, revela 
a presidente da Associação de 
Pais, Alunos e Amigos do CAp, 
Sthefany Libonati.

Mesmo com a situação dramá-
tica gerada pela falta de estrutura, 
a dirigente considera um erro 
que a universidade deixe de abrir 

vagas para a educação infantil. 
“Quinze crianças passarão ao 
ensino fundamental. Por que não 
abrir ao menos essas 15 vagas?”, 
questiona. “Como a UFRJ, maior 
universidade federal do país, pode 
abrir mão da educação na primei-
ra infância?”, lamenta.

De acordo com o edital aprova-
do, a pré-inscrição para os ensi-
nos fundamental e médio acon-
tece de 1º a 29 de outubro.   Serão 
ofertadas 30 vagas para o 1º ano 
do ensino fundamental; 13 vagas 
para o 6º ano; e 40 vagas para o 1º 
ano do ensino médio.

U
ma onda de de-
s i n f o r m a ç ã o 
ocupa os corre-
dores da UFRJ 
desde o começo 
d e  s e t e m b r o , 
quando o Con-
selho de Ensino 

de Graduação (CEG) aprovou o 
semestre de verão, oficialmen-
te chamado de Período Letivo 
Especial, ou PLE, de 2023. Um 
dos burburinhos é que o período 
será compulsório para os docen-
tes. Não é verdade.           

Nenhum professor será obri-
gado a dar aula nesse período, 
garantiu a PR-1, na última quin-
ta-feira, no Conselho Universi-
tário, onde o curso de verão foi 
aprovado. O semestre terá ritmo 
intensivo e ocorrerá entre 8 de 
janeiro e 24 de fevereiro de 2024.                                                                   

Mas atenção: os professores 
que derem aula no semestre de 
verão não estão desobrigados a 
oferecer disciplinas nos semes-
tres regulares. Em caso de afas-
tamento do docente por razões 
acadêmicas, os cursos de verão  
podem servir de compensação 
para repor a carga horária em 
sala de aula.  

“Quando você se ausenta para 
fazer uma pesquisa ou para 
escrever um livro, você deixa de 
contabilizar carga horária de 
aula e isso pode implicar num 
atraso na sua progressão. Com 
o período especial, esse profes-
sor pode se organizar para, nas 
férias, recompor esse tempo 
de sala de aula”, exemplifica 
Ricardo Medronho, diretor da 
AdUFRJ

HISTÓRIA
 A universidade tem período 
especial desde 1972 e só deixou 

de oferecê-lo nos anos letivos 
de 2020, 2021 e 2022, por conta 
da pandemia de covid-19 e sua 
repercussão no calendário aca-
dêmico.

O semestre de verão retoma 
uma tradição inaugurada ain-
da na década de 1970, muito 
demandada pelos alunos. “Nós 
reivindicamos esse período es-
pecial porque minimiza os im-
pactos da retenção. Há cursos 
com matérias muito difíceis, 
como Cálculo I, Latim Genérico 
I, cujas taxas de reprovação são 
muito altas”, justifica Alexandre 
Borges, representante discente 
do CEG. “Quando o estudante 
está desperiodizado, há muita 
dificuldade para se inscrever em 
disciplinas”, afirma. “Inclusive, 
antes da pandemia, os professo-
res conseguiam se organizar por 
rodízio nas ofertas dos períodos 
especiais”, relembra.

TRAUMA DA PANDEMIA
Para o professor Luciano Pra-
do, da Faculdade de Educação, 
muitos colegas tiveram receio 
sobre o semestre de verão pelo 
trauma gerado com o Período 
Letivo Excepcional, o PLE, que 
vigorou em parte da pandemia 
e que gerou um enorme cansaço 
na comunidade acadêmica. 

 “Aquele PLE — infelizmente, 
a sigla é a mesma — começou 
como opcional, depois integrou 
o semestre regular e isso deixou 
as pessoas muito inseguras. 
Então, é compreensível a preo-
cupação desses nossos colegas. 
Acredito que essa memória aca-
be sendo resgatada nesse mo-
mento”, pondera Luciano Prado.

O docente, no entanto, rea-
firma que o PLE atual não tem 
nada a ver com o período excep-
cional da pandemia. “Aquele 
PLE existiu para lidar com uma 
situação de catástrofe. O de 

Luciano, que é representante do 
CFCH no colegiado, afirma que 
houve debate e muita escuta. 
“Não foi uma decisão tomada 
‘do nada’”, afirma. “Ninguém vai 
perder férias, nem vai ser obri-
gado a aderir”, destaca o profes-
sor. “Por não ser obrigatório, o 
período também não conta para 
a integralização de curso, mas 
permite que o estudante não 
perca sua periodização”, finaliza.

Maria Fernanda Quintela, 
pró-reitora de Graduação, con-
corda com o docente. “Só consi-
go ver esse temor como reflexo 
dos sofrimentos da pandemia. 
O período especial ficou con-
taminado pelo que vivemos”, 
diz. “Nós temos alunos presos 
com pouquíssimos créditos na 
universidade. Vamos facilitar a 
vida dos estudantes e de vários 
professores”, afirma.

INFRAESTRUTURA
Durante o Consuni, o professor 
Guilherme Lassance, que é dire-
tor da Faculdade de Arquitetura 
e Urbanismo, afirmou que o 
período especial é uma reivin-
dicação em sua unidade. Apesar 
de declarar apoio à medida, 
ele expôs preocupações para a 
oferta dessas aulas. “Quais serão 
as condições de infraestrutura, 
segurança e permanência que 
a UFRJ vai oferecer para essas 
disciplinas acontecerem no re-
cesso? Qual a viabilidade física, 
para além do mérito da iniciati-
va?”, questionou.

A estudante Camile Paiva pe-
diu estrutura para que o período 
especial aconteça nas férias. “Vi-
vemos uma onda de calor. Seria 
importante se as aulas fossem 
alocadas em unidades com me-
lhor condição de infraestrutura”, 
sugeriu.

Reitora em exercício, a profes-
sora Cássia Turci afirmou que a 

administração central tomará 
medidas para garantir a segu-
rança de alunos, professores e 
técnicos. “Vamos pedir ajuda 
aos nossos decanos para que a 
gente consiga alocar essas aulas 
em salas com mais estrutura e 
segurança no período do reces-
so. Com certeza este é um ponto 
muito importante do qual nós 
vamos cuidar”, garantiu.

DEMANDA DOS ALUNOS
O temor sobre a obrigatoriedade 
de adesão ao período surgiu no 
Conselho de Representantes 
e na assembleia organizada 
pela AdUFRJ, na terça-feira, 26. 
“Nossos colegas substitutos não 
se sentirão seguros de dizer não 
a esse terceiro período”, criticou 
a conselheira Fernanda Vieira, 
do NEPP-DH. A professora Leda 
Castilho, da Coppe, rebateu. 
“Quando eu era graduanda, a 
gente sempre pedia que fossem 
ofertadas disciplinas eletivas 
nas férias ou aquelas com mui-
tas reprovações”, contou. “Entre 
2015 e 2020, ofereci várias dis-
ciplinas intensivas nas férias. É 
uma demanda dos estudantes 
e, como professores, nós temos 
que ouvi-los”.

Superintendente geral de Gra-
duação, a professora Geórgia 
Atella afirma que a demanda 
surgiu também dos cursos que 
têm disciplinas de campo. “É 
uma realidade que sempre exis-
tiu na UFRJ, foi interrompida 
na pandemia e agora está sendo 
retomada. Em Biologia, por 
exemplo, há ecossistemas que 
só alcançam sua plenitude no 
verão. Há espécies que só se re-
produzem nessa época específi-
ca, cuja observação só é possível 
nesse momento do ano. Então, 
para cursos com esse caráter, 
ter aulas no verão é essencial”, 
revela a bióloga de formação.

Aula no verão será opcional 
para alunos e professores
> Período vai de 8 de janeiro a 24 de fevereiro de 2024. Expediente existe na UFRJ desde 1972 
e só deixou de acontecer durante a pandemia. Demanda partiu da bancada estudantil no CEG

Não foi uma decisão 
tomada ‘do nada’. 
Ninguém vai perder 
férias, nem vai ser 
obrigado a aderir ao 
período especial”

LUCIANO PRADO
Representante do CFCH no CEG

“
SILVANA SÁ
silvana@adufrj.org.br

KELVIN MELO
kelvin@adufrj.org.br

Todos os alunos serão admiti-
dos apenas por sorteio público. A 
tradicional prova de nivelamento 
para o ensino médio – que deixou 
de ser aplicada na pandemia – 
não voltará a ser utilizada como 
critério de seleção.

Outra novidade da seleção diz 
respeito às vagas de cotas para 
pretos, pardos e indígenas. Para 
concorrer às vagas. o critério será 
o da autodeclaração, mas as fa-
mílias dos candidatos precisarão 
preencher formulários específi-
cos e anexar uma foto da criança 
para análise. “Ainda insistimos 
que será necessário compor uma 
banca de heteroidentificação no 
colégio”, informa a professora 
Maria da Soledade Simeão. “Por 
ora, acrescentamos a foto estilo 

passaporte para que os próprios 
professores do CAp, que fizeram 
curso de heteroidentificação, 
façam a avaliação”.

A bancada estudantil criticou 
duramente o edital sem as vagas 
da educação infantil. “Nós esta-
mos fechando o acesso a crianças 
da educação infantil por falta 
de estrutura”, disse Alexandre 
Borges. “Imagina se no semestre 
que vem a gente decide não abrir 
novas vagas para a Medicina, por 
falta de estrutura?”, provocou.

O sorteio para as turmas dos 
ensinos fundamental e médio 
está previsto para 2 de dezembro, 
com matrículas de 11 a 15/12, para 
o 1º ano do ensino fundamental; e 
de 8 a 12 de janeiro, para o 6º ano 
e o ensino médio. (Silvana Sá)

agora é um período especial 
que está previsto há décadas 
em resolução da universidade. 
Cada unidade tem autonomia 
para definir critérios, a partir 
das demandas estudantis e em 
comum acordo com os profes-
sores”, sublinha.

Sobre a aprovação do período 
especial no CEG, o professor 
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C
om a ajuda dos 
“vizinhos”, a Es-
cola de Educação 
Física e Despor-
tos retomou as 
atividades aca-
dêmicas na quar-

ta-feira (27). Quase todas as 
disciplinas teóricas da unidade, 
além das práticas dos cursos 
de Dança, passaram ao prédio 
do Centro de Ciências da Saú-
de, que fica do outro lado da 
avenida Carlos Chagas Filho. 
O reencontro de professores e 
alunos nas salas do CCS ocorreu 
exatas três semanas após o desa-
bamento de parte da cobertura 
que interditou a Escola desde 
o dia 6.

A proximidade com a sede 
tenta minimizar os prejuízos 
dos 2.495 alunos da Escola. “Es-
tamos evitando alterar a logísti-
ca de deslocamento dos nossos 
estudantes”, disse a diretora da 
unidade, professora Katya Gual-
ter, na abertura da congregação 
extraordinária que deliberou o 
retorno, dia 25. 

Para os cursos de Dança, o 
maior desafio é a adaptação 
das aulas práticas em espaços 
externos do CCS ou auditórios 
como o Quinhentão e o próprio 
Hélio Fraga, onde ocorreu a 
Congregação. 

Já na segunda, dia 2, uma pe-
quena parte das aulas teóricas 
e todas as práticas dos cursos 
de Educação Física voltarão a 
acontecer no próprio prédio da 
Escola, em espaços já liberados 
por laudo do Escritório Técnico 
da Universidade.

Os dias a mais até esta se-
gunda etapa do retorno são 
preparatórios. Grupos da comu-

KELVIN MELO
kelvin@adufrj.org.br

Educação Física volta às aulas, 
em esquema emergencial
> Escola de Educação Física e Desportos decide retomar aulas em salas emprestadas pelo CCS, 
do outro lado da avenida. Disciplinas práticas voltam ao prédio da EEFD na segunda, 2 

nidade receberão orientações 
dos brigadistas e do Setor de 
Saúde do Trabalhador do CCS 
para o acesso, deslocamento e 
procedimentos em eventuais 
emergências dentro do prédio. 
“As nossas disciplinas práticas 
somente poderão acontecer na 
EEFD. Não existe outra possibi-
lidade”, observou a professora 
Francine Nogueira, coordenado-
ra da Licenciatura em Educação 
Física. “Os ginásios e a piscina 
são imprescindíveis para o nos-
so retorno”.

O problema agora é a redução 
do número de banheiros e ves-
tiários. A maioria fica localizada 
em áreas ainda interditadas 
do prédio. A direção tenta o 
aluguel de banheiros químicos 
para diminuir as filas ou para 
evitar o deslocamento até o CCS. 

Diante do cenário difícil, não 
está descartada a possibilidade 
de se criar junto ao Conselho 
de Ensino de Graduação (CEG) 
um período de trancamento 
especial para os alunos que não 
se sentirem confortáveis para 
continuar os cursos nas atuais 
condições.

Superintendente do CCS, a 
professora Anaize Borges par-
ticipou da congregação e in-
formou sobre a recepção aos 
colegas da EEFD no Centro. 
“A administração da sede já 
está sabendo. Vigilância já está 
sabendo”, disse. “Estamos to-
mando todos os cuidados para 
ter o melhor acolhimento pos-
sível dentro das dependências 
do CCS à comunidade que está 
passando por esta situação bas-
tante complexa e que tem nossa 
solidariedade”.

ESCORAMENTO
Estudantes da unidade compa-
receram ao Conselho Universi-

tário do dia 28 para cobrar da 
reitoria soluções emergenciais e 
reformas estruturais no prédio. 
“Precisamos de investimento, 

de um olhar mais sensível da 
reitoria para as nossas neces-
sidades”, afirmou Eduarda de 
Paula, representante do Centro 

Acadêmico da Educação Física. 
“Precisamos entrar lá sem medo 
do nosso prédio cair. E ter sani-
tário para todo mundo. Hoje, a 
gente não tem”. 

A vice-reitora Cássia Turci 
explicou que o projeto do es-
coramento emergencial — di-
retamente no trecho afetado 
— chegou ao gabinete da admi-
nistração central na véspera do 
Consuni. “Está na Procuradoria 
da Universidade para avaliar. 
Assim que recebermos o pare-
cer, vou encaminhar o ofício 
para a SESu (Secretaria de Edu-
cação Superior) para solicitar os 
recursos”, disse. Para obras de 
maior porte, os alunos recebe-
ram como resposta que não há 
recursos disponíveis (veja mais 
na matéria da página 5). 

As afinidades entre as ouvi-
dorias e os sindicatos, sobre-
tudo em relação à autonomia 
de atuação, foram o principal 
tema do III Encontro da Red 
Iberoamericana de Defensorías 
Universitarias (RIdDU), reali-
zado entre os dias 20 e 22 de 
setembro, no Fórum de Ciência 
e Cultura da UFRJ. “Assim como 
os sindicatos, as ouvidorias pre-
cisam de autonomia para atuar. 
E não autonomia abstrata ou 
alienada, e sim compromissada 
com os valores que caracteri-
zam a democracia”, defendeu a 
vice-presidenta — e presidenta 
eleita — da AdUFRJ, professora 
Mayra Goulart, que representou 
o sindicato no encontro.

No dia 06 de setembro de 
2023, a marquise do prédio da 
Educação física e Dança desa-
bou. Com aulas no local, alunos, 
professores e demais pessoas 
tiveram que evacuar o prédio. 

Enquanto o governo federal 
anuncia a criação de 31 no-
vos campi, o curso de dança 

Mayra participou da mesa re-
donda “Os movimentos sindicais 
nas IFES: a defesa da autonomia 
na consolidação da democracia e 
na garantia dos direitos humanos”, 
ao lado da coordenadora-geral 
do Sintufrj, Marta Batista, e da 
ouvidora do Instituto de Psiquia-
tria da UFRJ (IPUB), Edna Galvão. 
Mayra elencou outra semelhança 
entre sindicatos e ouvidorias: “As 
manifestações de funcionários 
acolhidas pelas ouvidorias, assim 
como a de filiados por meio do 
jurídico dos sindicatos, podem se 
transformar em ações coletivas”.

A vice-presidente da AdUFRJ 
lembrou que as atuais ouvidorias, 
surgidas no Brasil no processo de 
redemocratização pós-ditadura 

militar, guardam semelhanças 
como o chamado Novo Sindicalis-
mo, moldado no final da década de 
1970 em contraposição ao modelo 
subordinado ao Estado, implan-
tado no país desde a década de 
1940. “No caso das ouvidorias, 
elas fazem parte de um conjunto 
de iniciativas que ampliaram as 
garantias do Estado Democrático 
de Direito, assim como o Código 
de Defesa do Consumidor e o Esta-
tuto da Criança e do Adolescente”, 
recordou a professora.

Além das semelhanças, Marta 
Batista comentou as possibilida-
des de atuações conjuntas: “O 
sindicato deve trabalhar de forma 
integrada com instituições como a 
ouvidoria para combater os assé-

dios e violências nas universidades 
brasileiras, como assédio moral e 
sexual, que são comuns, principal-
mente contra as mulheres”.

A servidora reforçou a impor-
tância das políticas públicas: “O 
sindicato acolhe as denúncias 
dos trabalhadores, mas há muito a 
avançar nas instituições como um 
todo”, disse ela. “Para não apenas 
combater e punir a ocorrência 
quando já aconteceu, mas for-
mular políticas para prevenir o 
sofrimento”, completou.

O professor Cesar Flores, de-
fensor da Universidade Carlos 
Tercero, de Madrid, estava na pla-
teia. “Na América Latina inteira, 
estamos enfrentando uma extre-
ma-direita que ataca a educação 

e as universidades. Nós, das 
defensorias, também devemos 
ter uma agenda pela defesa 
da educação pública”, disse o 
professor mexicano, cujo cargo 
corresponde no Brasil ao de 
um ouvidor.

Em resposta ao professor 
Flores, Mayra Goulart citou o 
Observatório do Conhecimento 
como um exemplo de atua-
ção integrada.  “Essa entidade 
agrega diferentes sindicatos e 
associações do país para for-
mular estudos e preparar peças 
de comunicação e mobilização 
que dão suporte a estratégias 
de atuação, como o advocacy, 
em defesa da educação e da 
universidade pública”, pontuou.

ATUAÇÃO DE OUVIDORIAS E SINDICATOS É TEMA DE DEBATE INTERNACIONAL

S
e m  r e c u r s o s 
para mais nada, 
a UFRJ pede so-
corro. No Con-
selho Universi-
tário do dia 28, 
os conselheiros 
aprovaram mo-
ção para cobrar 

do governo federal uma suple-
mentação orçamentária ainda 
este ano. A reitoria estima en-
cerrar o exercício com R$ 120 
milhões de déficit. “Incêndios 
como o ocorrido no Museu Na-
cional podem se repetir”, alerta 
um trecho da nota (leia a íntegra 
nesta página).

E não basta resolver o pro-
blema financeiro deste ano. 
A UFRJ terá apenas R$ 388,3 
milhões para o custeio de suas 
atividades em 2024, de acordo 
com a proposta orçamentária 
(PLOA) do governo encaminha-
da ao Congresso no fim de agos-
to. É um número melhor que o 
apresentado na PLOA 2023, de 
R$ 320,9 milhões — herança do 
último ano da gestão Bolsonaro. 
Mas insuficiente. “Mantido o 
atual orçamento proposto na 
PLOA, a UFRJ fechará no ano 
que vem”, diz outro trecho da 
moção, que convida todos para 
as manifestações do dia 3 de 
outubro em defesa do serviço 
público e dos servidores.

Pró-reitor de Finanças, o 
professor Helios Malebranche 
afirmou que a prioridade, na 
medida do possível, é garantir a 
assistência estudantil e o funcio-
namento dos hospitais. “A atual 
gestão está cotidianamente rei-
vindicando esta recomposição 
orçamentária. Mas as perspec-
tivas não são boas”, disse. “O 
que nos tem sido dito é que a 

possibilidade é remota, tal-
vez nula”.

Representante dos Titu-
lares do CCJE e ex-reitor 
da universidade, o profes-
sor Carlos Frederico Leão 
Rocha foi um dos que 
reivindicaram mudança 
de atitude do governo. “O 
que eu mais estranho neste 
cenário é a criação de 31 
novos campi, quando não há 
recursos  para a manutenção 
dos atuais”, disse. A notícia da 
expansão da rede federal foi co-
municada durante uma reunião 
da Andifes este mês e repassada 
ao Consuni, pela reitoria. “O 
Lula já encontrou com os rei-
tores.  Mas não basta. Tem que 
fazer mais”, completou.

Além da moção, os conselhei-
ros também pediram outras 
ações da reitoria para solicitar 
o aumento do orçamento. “Se 
não houver pressão em relação 
ao governo, não vai acontecer. 
Tem que pedir ao MEC e ir à 
opinião pública”, disse o decano 
do CFCH, professor Vantuil Pe-
reira. O dirigente fez referência 
às medidas tomadas na reitoria 
anterior, dos professores De-
nise Pires de Carvalho e Car-
los Frederico. “É chamar uma 
entrevista coletiva para que 
se apresente este quadro. Se a 
universidade não fechar este 
ano, vai fechar ano que vem”, 
afirmou.

“É insuficiente fazer as co-
branças internamente”, reforçou 
a representante discente Maria 
Fernanda da Cunha. “Nós, es-
tudantes, sentimos na pele a 
precarização da universidade. 
O mínimo é que a UFRJ se po-
sicione com uma nota pública, 
que chame uma coletiva de 
imprensa”, completou. 

Representante dos Titulares 
do CLA, o professor Samuel 

S.O.S UFRJ
Cercada de problemas de 
infraestrutura em todos os campi, 
reitoria diz que dinheiro já acabou. 
Consuni aprova nota de cobrança 
ao governo para suplementação 
orçamentária ainda em 2023

KELVIN MELO
kelvin@adufrj.org.br

MOÇÃO DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO

LAUDO Escritório Técnico libera utilização da área em verde

PROTESTO Estudantes da Dança cobram respostas da reitoria no Conselho Universitário do dia 28

da UFRJ está com as aulas em 
locais inadequados e o segmen-
to de Educação Infantil do CAP 
suspendeu o edital para novos 
alunos por falta de instalações 
para funcionar. As instalações da 
universidade estão seriamente 
comprometidas. Incêndios como 
o ocorrido no Museu Nacional po-

dem se repetir. Gerimos recursos 
escassos para a assistência adi-
cionais estudantil e o esforço de 
inclusão realizado pelos governos 
do princípio do século pode ser 
comprometido. Mantido o atual 
orçamento proposto na PLOA, 
a UFRJ fechará no ano que vem.   
Somos favoráveis à expansão 

da educação universitária para 
novas localidades, no entanto, o 
Conselho Universitário da UFRJ 
vem a público afirmar ser ina-
ceitável apresentar propostas 
de expansão em um momento 
em que as universidades estão 
correndo o risco de fechamen-
to e com instalações em risco.  

É essencial uma suplementa-
ção orçamentária ainda em 
2023. O Consuni demanda a re-
composição orçamentária para 
nossas universidades para ga-
rantir o nosso funcionamento.  
Clamamos a participação de 
todos nas manifestações do dia 
03 de outubro.

Araújo também sugeriu 
pressão sobre a bancada fede-
ral do Rio para conseguir mais 
receitas para a universidade.  
“Sobre toda a bancada. Não me 
refiro aqui apenas aos governis-
tas. Essa é uma demanda para o 
estado do Rio de Janeiro”, disse.

KELVIN MELO
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R
eun idos  em 
a s s e m b l e i a 
na terça-feira 
(26), os pro-
f e s s o r e s  d a 
UFRJ decidi-
ram aprovar a 
indicação de 
para l i sação 

proposta pela diretoria da AdU-
FRJ para o próximo dia 3, além 
de uma agenda de mobilização 
para a campanha salarial dos 
servidores públicos federais 
na semana de 1º a 7 de outubro 
(veja a agenda na página 7). De 
acordo com a professora Mayra 
Goulart, atual 1ª vice e presiden-
ta eleita da AdUFRJ, a semana 
de mobilização foi definida na 
Plenária Nacional dos Servido-
res Públicos Federais, no últi-
mo dia 16, e referendada pela 
plenária dos setores estaduais, 
no dia 19.

Dos 460 votantes, 252 (54,8%) 
apoiaram a paralisação do dia 
3, 187 foram contra e houve 21 
abstenções. Já em relação à 
agenda de mobilização, foram 
400 votos a favor, 36 contra e 24 
abstenções. A votação foi feita 
de forma virtual, pelo sistema 
Helios. Também em assembleia 
realizada este mês, o Sintufrj 
já aprovara o indicativo de pa-
ralisação no dia 3 e está par-
ticipando junto à AdUFRJ da 
organização das atividades de 
mobilização.

A avaliação da diretoria da 
AdUFRJ ao propor a paralisa-
ção de atividades no dia 3 e a re-
alização de atividades de mobi-
lização é de que as perspectivas 
de reajuste salarial para 2024 
apresentadas pelo governo aos 
servidores públicos até agora 
são inaceitáveis. Não foi sequer 
oferecido um índice de reajuste 
— o governo apenas sinalizou 
ter uma reserva de R$ 1,5 bi-
lhão para gastos com servidores 
públicos. Caso todo esse valor 
seja usado para reajuste sala-
rial, ele não chegaria a 1%. Essa 

proposta foi rechaçada pelas 
entidades sindicais na última 
reunião da Mesa de Negociação 
Permanente com o governo, em 
29 de agosto.

A pressão sobre o Executivo 
e o Legislativo é para que seja 
aberto mais espaço no orça-
mento do ano que vem para o 
reajuste. Mas isso talvez só seja 
possível se houver superávit nas 
contas públicas no ano que vem 
— a Proposta de Lei Orçamen-
tária Anual (PLOA) de 2024 foi 
enviada ao Congresso prevendo 
déficit zero nas contas. De acor-
do com cálculos das entidades 
sindicais, os servidores públicos 
se dividem em dois grupos em 
relação a perdas acumuladas 
desde 2015: 53,17% e 39,92% (os 
docentes estão neste segundo 
grupo).  

“Estamos com uma dificulda-

de imensa de mobilização. Se 
convocamos uma manifestação 
na Cinelândia, por exemplo, 
aparecem 20 pessoas. Acho que 
precisamos descobrir maneiras 
de fazer com que os docentes 
voltem a se interessar pelas 
ações coletivas”, ponderou Ri-
cardo Medronho, 2º vice-presi-
dente da AdUFRJ, ao defender 
a posição da diretoria. “Estamos 
brigando agora pelo nosso salá-
rio. Em nossa reunião de direto-
ria, o indicativo de paralisação 
no dia 3 foi amplamente discu-
tido. E venceu a posição de que 
nós deveríamos apoiar a parali-
sação, pois trata-se de uma luta 
conjunta de todos os servidores 
públicos. Vamos manter a uni-
cidade do movimento sindical”, 
observou o professor. 

 Durante a primeira parte 
da assembleia de terça-feira, 
quando houve debate sobre a 
campanha salarial, a paralisa-
ção do dia 3 foi defendida tam-
bém por docentes de oposição 
à diretoria da AdUFRJ, como 
as professoras Renata Flores 

(CAp), Mariana Trotta (FND) e 
Cláudia Piccinini (Faculdade de 
Educação). 

Cláudia, que é diretora regio-
nal do Andes no Rio de Janeiro, 
informou que, como parte da es-
tratégia de mobilização, o sindi-
cato nacional vai promover uma 
reunião de representantes das 
instituições federais de ensino 
no próximo dia 5, às 14h. O ob-
jetivo é fortalecer quatro grupos 
de trabalho do Andes — Verbas, 
Política Educacional, Formação 
Sindical e Carreira. A atividade 
foi incorporada à agenda de 
mobilização por sugestão da 
professora Nedir do Espirito 
Santo, presidenta da AdUFRJ.

“Esse dia de paralisação com 
mobilização ativa vai demarcar 
a unidade da categoria junto 
aos demais servidores. A gente 
acredita que essa unidade é um 
valor, uma vez que aumenta a 
nossa capacidade de pressão 
sobre os membros do Executivo 
e do Legislativo, e também junto 
à sociedade civil”, avaliou a pro-
fessora Mayra Goulart. 

Trata-se de uma 
luta conjunta de 
todos os servidores 
públicos. Vamos 
manter a unicidade 
do movimento 
sindical”

RICARDO MEDRONHO
Vice-presidente da AdUFRJ

“

ALEXANDRE MEDEIROS
comunica@adufrj.org.br

FOTOS: FERNANDO SOUZA

#OrgulhoDeSerUFRJ#OrgulhoDeSerUFRJ

ASSEMBLEIA
26/09 . 10h . sala 220, 2º andar, 
Bloco D, Centro de Tecnologia .
PAUTA
Campanha salarial
  

Evento presencial e via Zoom
https:// us02web.zoom.us/j/89062699410

PROFESSOR

Paralisação de professores 
é aprovada em assembleia 

SEMANA DE MOBILIZAÇÃO
UNIFICADA DE SERVIDORES

> Indicativo de suspensão das atividades em 3 de outubro por reajuste salarial foi proposta pela 
diretoria da AdUFRJ. Docentes também referendaram uma agenda de mobilização da categoria  

Ato conjunto no Centro do Rio, no dia 3, será o ápice da agenda de atividades da campanha 
salarial. Concentração será às 15h diante da sede da Eletrobras, na Rua da Quitanda

DOMINGO 
1º DE OUTUBRO 
n Reunião do setor das 
instituições federais de ensino do 
Andes-SN, em Brasília.

SEGUNDA-FEIRA 
2 DE OUTUBRO

n Live do Fórum das Entidades 
Nacionais dos Servidores Públicos 

Federais (Fonasefe), às 19h.

TERÇA-FEIRA 
3 DE OUTUBRO 

n Dia Nacional de Mobilização 
Nacional em Defesa dos 
Servidores e do Serviço Público, 
com paralisação e manifestações 
em todo o país.
n Ato no Centro do Rio, com 
concentração diante da sede da 
Eletrobras (Rua da Quitanda 196, 
esquina com Rua São Bento) 
e caminhada até a Candelária 
(15h), e de lá até a sede da 
Petrobras (Avenida Chile) para 
encerramento.

n “O novo arcabouço fiscal 
e as consequências para 
as universidades federais”. 
Palestra com o professor Carlos 

Pinkusfeld, promovida pela 
AdUFRJ (De 14h às 16h, Instituto 
de Economia, sala 203 — Praia 
Vermelha). 

QUARTA-FEIRA 
4 DE OUTUBRO 

n Mobilização junto a 
parlamentares no Congresso 
Nacional, em Brasília, e vigília 
organizada pelo Andes-SN em 
frente à sede do Ministério da 
Gestão, Inovação e Serviços 
Públicos. 

QUINTA-FEIRA 
5 DE OUTUBRO 

n Mobilização junto a 
parlamentares no Congresso 
Nacional, em Brasília, e vigília 
organizada pelo Andes-SN em 
frente à sede do Ministério da 

Gestão, Inovação e Serviços 
Públicos. 

n Encontro de representantes das 
IFES promovido pelo Andes na 
sede regional do Rio de Janeiro 
para fortalecimento dos GTs 
Verbas, Política Educacional, 
Formação Sindical e Carreira 
(5/10, 14h, Avenida Rio Branco, 
277 sala 1.408, Centro).

SÁBADO 
7 DE OUTUBRO 

n Plenária dos servidores públicos 
federais, em Brasília, na sede 
do Andes, onde será discutida a 
possibilidade de greve do setor. 

n Reunião do GT de Ciência e 
Tecnologia do Andes, em Brasília 
(7 e 8 de outubro).

PALESTRA: CARLOS PINKUSFELD 
03/10 l TERÇA-FEIRA l 14h às 16h l 
Instituto de Economia, sala 203, 2º andar l

“O novo arcabouço fiscal 
e as consequências para as 
universidades federais”

APURAÇÃO 
DOS VOTOS

Total de votantes: 
460

Sobre a paralisação
 do dia 3

Sim 
252

Não 
187

Abstenções
21

Sobre o calendário 
de mobilização

Sim 
400

Não 
36

Abstenções 
24

AGENDA



1 % É 
DESRESPEITO!
PROFESSOR
VALE MAIS!

POR SALÁRIOS DIGNOS

ATO PÚBLICO I 15H I SEDE DA ELETROBRAS

 PARALISAÇÃO l  03/10 l TERÇA-FEIRA


